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PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO CDSPU Nº 01/2024

MANUAL DE PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO                                                       

POP/CDSPU 01 – VERSÃO 1.0 - CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS  POR MEIO DE LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS E
GEODÉSICOS.

Procedimento Operacional Padrão - POP sobre os procedimentos e métodos a serem seguidos, relacionados ao cálculo da LMEO a partir de 

levantamentos topográficos e geodésicos, conforme Art. 65 da IN nº 28/22.

APRESENTAÇÃO

O Procedimento Operacional Padrão (POP) é um documento organizacional que esclarece as etapas do trabalho a serem executadas, sendo uma
descrição detalhada de todas as medidas necessárias para a realização de uma tarefa. Um POP detalha um roteiro padrão para a realização de
determinado  processo  e  é  elaborado  para  que  os  desvios  de  execução  sejam  mínimos  e  para  que  seja  man�da  a  qualidade  de  entrega  do
produto. Desta forma, a a�vidade em apreço obje�va apresentar um método consistente e passível de fácil reprodução para o cálculo da média das
enchentes ordinárias por meio de levantamentos topográficos e geodésicos.

Os membros do Conselho de Demarcadores do Patrimônio da União (CDSPU) iden�ficaram a demanda em criar documentos norma�vos relacionados
às diferentes a�vidades técnicas relacionadas à caracterização do patrimônio. Além de documentar a exper�se dos servidores da SPU nesta a�vidade,
este  POP  obje�va  padronizar  resultados,  priorizar  métodos  reproduzíveis  por  qualquer  usuário  e  reduzir  esforço  e  tempo  na  condução  desta
a�vidade.

Logo, o presente Manual de Procedimento Operacional Padrão – POP/CDSPU foi idealizado para conferir segurança técnica e administra�va aos
servidores  envolvidos  em  procedimentos  demarcatórios  do  patrimônio  da  União,  garan�ndo  sua  execução  padronizada,  diminuindo  as  não
conformidades e a ser disponibilizado para acesso e u�lização das Superintendências.

O presente documento trata do Procedimento Operacionais Padrão (POP) in�tulado “CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS POR MEIO
DE NIVELAMENTO TOPOGRÁFICO”. De forma complementar, apresenta a sequência de etapas com vistas ao correto procedimento a ser adotado pelo
usuário.

Desta forma, a a�vidade em tela obje�va estabelecer métodos padronizados para execução do procedimento de cálculo da LMEO por meio do
emprego de nivelamento topográfico de estação  fluviométrica a par�r de uma referência de nível.

Conforme Art. 56 da IN supramencionada,  o nivelamento topográfico de estações  fluviométricas a par�r de uma referência de nível (RN) ou pontos

de controle de campo é o procedimento técnico correspondente ao transporte de al�tudes desde um ponto conhecido até a estação de referência.

O presente POP abrangerá também a determinação da média das enchentes ordinárias (MEO), gradiente al�métrico, e mudança de curva de nível a
par�r do cálculo do gradiente al�métrico tudo isso para fins de determinação de homogeneidade, quanto a declividade, do rio.

Assim, o presente Manual de Procedimento Operacional Padrão – POP/CDSPU foi idealizado para conferir segurança técnica e administra�va aos
servidores responsáveis pelas ações que envolvam o procedimento de demarcação por meio do nivelamento topográfico, garan�ndo sua execução
padronizada, diminuindo as não conformidades e disponibilizado para acesso e u�lização das comissões de demarcação e Superintendências.  

Por fim, espera-se que esta primeira versão do Manual POP seja gradualmente ajustada e enriquecida a par�r de sua aplicação; e, consequentemente,
possa construir um instrumento eficiente para a�ngir o obje�vo ao qual se propõe. 

POP - PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO 
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POP/CDSPU 1.0 CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS  POR MEIO DE NIVELAMENTO
TOPOGRÁFICOVersão: 1.0

Finalidade:
Orientar sobre os procedimentos e métodos a serem seguidos, para o cálculo da  LMEO por meio do de
nivelamento topográfico, conforme Art. 65 da IN nº 28/22.

Periodicidade: Variável

Aplicativos ou sistemas utilizados: QGIS, Excel, ANA Data Aquisition, HIDROWEB, DL DATA

Responsáveis pela execução: Servidores da SPU que atuam na Caracterização do Patrimônio e áreas afins



SUMÁRIO

1. APRESENTAÇÃO DO MÉTODO ABORDADO

2. OBTENÇÃO DOS DADOS FLUVIOMÉTRICOS PARA CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS

3. OBTENÇÃO DOS DADOS ALTIMÉTRICOS

4. CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS (MEO)

5. CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS (MEO) EM TRECHO COM  INTERVENÇÃO HUMANA -  BARRAMENTOS OU TRANSPOSIÇÕES 

6. OBTENÇÃO DA ALTITUDE E TRANSPORTE POR NIVELAMENTO GEOMÉTRICO

7. OBTENÇÃO DA ALTITUDE POR MEIO DE GNSS

8. DETERMINAÇÃO DO GRADIENTE ALTIMÉTRICO

9. DETERMINAÇÃO DA POSIÇÃO DA LMEO

10. PROCEDIMENTOS PARA ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DADOS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANEXO

10.1 Obtenção dos Dados Altimétricos por Gnss 

10.2 Cálculo da Média das Enchentes Ordinárias (MEO) 

10.3 Obtenção da Altitude e Transporte por Nivelamento 

10.4 Determinação do Gradiente Altimétrico

10.5 Determinação da Posição LMEO



1. APRESENTAÇÃO DO MÉTODO ABORDADO

O Procedimento Operacional Padrão (POP) é um documento organizacional que esclarece as etapas do trabalho a serem executadas, sendo uma
descrição detalhada de todas as medidas necessárias para a realização de uma tarefa. Um POP detalha um roteiro padrão para a realização de
determinado processo e é elaborado para que os desvios de execução sejam mínimos e para que seja man�da a qualidade de entrega do produto.
Desta  forma,  a  a�vidade em apreço obje�va apresentar  um método consistente  e  passível  de fácil  reprodução para  o  cálculo  da média  das
enchentes ordinárias por meio de levantamentos topográficos e geodésicos.

Os  membros  do  Conselho  de  Demarcadores  do  Patrimônio  da  União  (CDSPU)  iden�ficaram  a  demanda  em  criar  documentos  norma�vos
relacionados às diferentes a�vidades técnicas relacionadas à caracterização do patrimônio. Além de documentar a exper�se dos servidores da SPU
nesta a�vidade,  este POP obje�va padronizar  resultados,  priorizar  métodos reproduzíveis  por qualquer usuário e  reduzir  esforço e tempo na
condução desta a�vidade.

Logo, o presente Manual de Procedimento Operacional Padrão – POP/CDSPU foi idealizado para conferir segurança técnica e administra�va aos
servidores  envolvidos  em  procedimentos  demarcatórios  do  patrimônio  da  União,  garan�ndo  sua  execução  padronizada,  diminuindo  as  não
conformidades e a ser disponibilizado para acesso e u�lização das Superintendências.

O presente documento trata do Procedimento Operacionais Padrão (POP) in�tulado “CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS POR MEIO
DE  LEVANTAMENTOS  TOPOGRÁFICOS  E  GEODÉSICOS”.  De  forma  complementar,  apresenta  a  sequência  de  etapas  com  vistas  ao  correto
procedimento a ser adotado pelo usuário.

Desta forma, a a�vidade em tela obje�va estabelecer métodos padronizados para execução do procedimento de cálculo da LMEO por meio do
emprego de levantamentos topográficos e geodésicos de estação fluviométrica a par�r de uma referência de nível.

Conforme Art. 56 da IN supramencionada, o nivelamento topográfico de estações fluviométricas a par�r de uma referência de nível (RN) ou pontos
de controle de campo é o procedimento técnico correspondente ao transporte de al�tudes desde um ponto conhecido até a estação de referência.

Também foi abordado além da determinação da média das enchentes ordinárias (MEO), o cálculo do gradiente al�métrico, e mudança de curva de
nível a par�r do cálculo do gradiente al�métrico tudo isso para fins de determinação de homogeneidade, quanto a declividade, do rio.

Assim, o presente Manual de Procedimento Operacional Padrão – POP/CDSPU foi idealizado para conferir segurança técnica e administra�va aos
servidores responsáveis pelas ações que envolvam o procedimento de demarcação por meio do nivelamento topográfico, garan�ndo sua execução
padronizada, diminuindo as não conformidades e disponibilizado para acesso e u�lização das comissões de demarcação e Superintendências.

Figura 1.0. Leito do rio visto em perfil. Fonte: UNESP

2. OBTENÇÃO DOS DADOS FLUVIOMÉTRICOS PARA DETERMINAÇÃO DA LMEO

Definido o trecho de LMEO a ser demarcado, e de posse dos insumos essenciais, devem ser selecionadas as estações fluviométricas, priorizando
aquelas que possuam no mínimo 20 anos de observações, atualmente operantes ou não. Para as estações que possuam tempo inferior a 20 anos,
elas podem ser u�lizadas como linha de apoio para auxiliar na determinação da LMEO por meio do método de sensoriamento remoto, método
abordado no POP 02 de Sensoriamento Remoto (27432038).

Para facilitar a escolha das fichas das estações de interesse disponibilizadas no padrão da Agência Nacional de Águas (ANA), basta habilitar a
ferramenta ANA Data Acquisi�on no So�ware QGis, isso possibilita realizar a visualização geográfica e download automá�co das estações.

O passo a passo para a instalação no QGIS e sua u�lização está detalhado no Manual de instalação e u�lização ANA Data Acquisi�on

De posse das estações de interesse, é preciso obter as séries históricas (leituras que possuam no mínimo 20 anos de observações), para verificar se
as leituras atendem aos pré-requisitos temporais exigidos, para tanto é necessário acessar o site do HIDROWEB e seguir as seguintes etapas (Figura 
2.0.):

a) selecionar o �po de estação;

b) inserir o código da estação;

c) selecionar Arquivo Excel (.CSV)

d) baixar arquivo;



Figura 2.0. Página do Hidroweb da ANA.

De  posse  das  leituras,  é  possível  selecionar  aquelas  que  tenham  no  mínimo  20  anos  de  leituras,  priorizando  os  dados  categorizados  como
consis�dos.

Na  ausência  de  dados  consis�dos,  u�liza-se  os  dados  brutos,  verificando  a  possível  existência  de  discrepâncias  nas  leituras,  para  análise   e
tratamento das mesmas.

3. OBTENÇÃO DOS DADOS ALTIMÉTRICOS POR GNSS

Definidas as estações fluviométricas é preciso selecionar as estações de referência (RN) mais próximas a elas para efetuar em campo o transporte de
al�tude, visando associar as alturas das E.F. com a al�tude do nível médio dos mares referenciado ao DATUM ver�cal.

O download das estações está disponível no Banco de Dados Geodésicos (BDG), que reúne uma coleção de estações geodésicas (pontos), localizados
no país, cujos levantamentos de campo, em sua maioria, foram realizados pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca (IBGE), a quem compete
a implantação e manutenção do Sistema Geodésico Brasileiro (SGB).

Para escolher e fazer o download é necessário acessar o BDG.IBGE e seguir as seguintes etapas (Figura 3.0.):

a) selecionar a UF/Município;

b) escolher o �po de estação e UF;

c) baixar o arquivo vetorial desejado;

Figura 3.0. Reprodução da tela do BDG do IBGE. Fonte: IBGE

De posse dos arquivos vetoriais é possível verificar o status de cada estação e descartar aquelas que não estejam  marcadas com a situação BOM na
tabela de atributos (Figura 4.0.).



Figura 4.0. Reprodução da tela do QGIS com as estações.

Definida a referência de nível (RRNN), em campo deverá ser feito o nivelamento geométrico, tratado no item 6 desse POP.

Inexis�ndo referência de nível (RN), deve ser feita a implementação de marco geodésico próprio (SPU), por meio rastreio para fins de obtenção de
dado al�métrico u�lizando GNSS de precisão referenciado ao sistema Geodésico Brasileiro, obedecendo o tempo entre a linha de base estabelecido
para o posicionamento rela�vo está�co, conforme as Especificações e Normas para Levantamentos Geodésicos associados ao Sistema Geodésico
Brasileiro IBGE 2017 (figuras 5.0. e 6.0.).

Figura 5.0. Estimativa da Precisão para Posicionamento por Ponto Preciso – PPP. Fonte: IBGE - Especificações e Normas para Levantamentos Geodésicos associados ao Sistema 

Geodésico Brasileiro

Figura 6.0. Es�ma�va da Precisão para Posicionamento GNSS Rela�vo

O tempo de rastreio deve ser de no mínimo 2 horas. No caso de linhas bases menores que 20 km pode-se u�lizar um tempo de rastreio de 30 min,
conforme Especificações e Normas para Levantamentos Geodésicos associados ao Sistema Geodésico Brasileiro do IBGE.

• No processamento de dados devem ser u�lizados efemérides precisas e no caso do PPP processar com órbita final.

Procedimentos de campo:

• Nivelar (calar) o receptor (sobre a RN), observando a altura da antena.

• Configurar o equipamento para que os dados brutos sejam gravados, inclusive com o rover.

• Configurar a máscara de elevação mínima de 15°, ou maior, de acordo com as condições do local. É fundamental que o equipamento seja
instalado em local sem qualquer �po de obstrução que possa degradar o sinal recebido.

• Para configuração do equipamento observar o POP CGCIG.

• No  caso  da  u�lização  da  RBMC  deve-se  observar  as  condições  de  operação  da  estação  de  referência  no  dia  do  levantamento,sendo
recomendada a u�lização de mais de uma base de referência.

• Os  relatórios  com  as  coordenadas  das  estações  da  RBMC  podem  ser  encontrados  no  link:  h�ps://geo�p.ibge.gov.br/
informacoes_sobre_posicionamento_geodesico/rbmc/RBMC14/.

• Os dados brutos no formato RINEX das estações da RBMC podem ser encontrados no link a seguir, separados por ano e por dia GNSS. No sub-
diretório  do  ano,  também  estão  disponíveis  os  arquivos  com  as  órbitas  (efemérides  transmi�das).  h�ps://geo�p.ibge.gov.br/
informacoes_sobre_posicionamento_geodesico/rbmc/dados_RINEX3/.

• Aguardar  a  disponibilização  das  efemérides  precisas.  Estes  arquivos  podem  ser  encontrados  em:  h�ps://cddis.nasa.gov/
Data_and_Derived_Products/GNSS/orbit_products.html.

• Para a realização de processamento via PPP, deverá ser u�lizado o serviço disponibilizado pelo IBGE, através do link: h�ps://www.ibge.gov.br/
geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/servicos-para-posicionamento-geodesico/16334-servico-online-para-pos-
processamento-de-dados-gnss-ibge-ppp.html?=&t=processar-os-dados.



Inexis�ndo estação fluviométrica de referência,  deve ser nivelado o espelho d´água do momento,  a par�r  de referência de nível  (RN),  marco
geodésico próprio instalado ou base de referência da RBMC.

4. CÁLCULO DA MÉDIA DAS ENCHENTES ORDINÁRIAS (MEO)

Elencadas todas as estações fluviométricas existentes no trecho a ser demarcado, deverão ser ob�dos os dados de observações fluviométricas,
contendo as cotas máximas anuais. Deverão ser selecionadas aquelas com séries históricas de cotas máximas anuais de no minimo 20 anos.

Só serão consideradas, para efeito de cálculo da média das enchentes ordinárias, as cotas máximas anuais referentes às enchentes com período de
recorrência igual a 3 anos excluindo-se aquelas cujo período de recorrência seja igual ou superior a 20 anos. 

Período de Recorrência de uma enchente é o intervalo médio de tempo, ou o numero médio de anos, entre a ocorrência de enchentes com vazões
ou cotas máximas iguais ou superiores à da enchente em questão. Por exemplo, uma enchente que a�ngiu a cota máxima de 18,20 metros e cujo
período de recorrência seja de 3 anos, significa que, a cada 3 anos em média, é provável que ocorra uma enchente com cota igual ou superior a
18,20 metros. Da mesma forma, uma enchente de cota 30,40 metros com período de recorrência de 20 anos, nos mostra que, a cada 20 anos, em
média, é provável que ocorram enchentes com cotas iguais ou superiores a 30,40 metros no local em questão.

A  par�r  da  definição  desses  conceitos,  podemos  determinar  quais  as  cotas  máximas  serão  u�lizadas  no  cálculo  da  média  das  enchentes
ordinárias, no que diz respeito ao período de recorrência.

Para o cálculo da MEO, u�liza-se uma planilha em formato eletrônica, ou por método automa�zado que respeite a equação abaixo:

P = 1/(n/N)

Onde:

P = Probabilidade da enchente ocorrer.

n = número da vazão máxima na classificação em ordem decrescente (posição na lista).

N = número total de anos observados (tamanho da lista).

Quando u�lizado a série histórica fornecido pela ANA através do Portal HIDROWEB, deverá u�lizar-se do valor de cotas os dados com nível de
consistência �po 2, pois ele elimina prováveis erros de leitura ou lançamento de dados, além de desconsiderar valores ausentes do campo
correspondente ao valor máximo aferido para cada mês da série histórica. Havendo a indisponibilidade dos dados, poderá se u�lizar o nível
consis�do nível 1 (bruto ou não consis�do) nessa ordem, mas com prévia busca e correção dos erros iden�ficados: como por exemplo.: valor
espúrio (ou outlier), valor da máxima discordante da máxima registrada no mês, entre outros.

De forma manual,  para visualizarmos melhor como é a definição das cotas máximas anuais rela�vas às enchentes com período de recorrência de 3
anos  que  serão  u�lizadas  no  cálculo  da  média,  bem como àquelas  com período de  recorrência  de  20  anos  que  serão  excluídas  do  cálculo,
vamos u�lizar um exemplo prá�co, tomando como base a Estação Fluviométrica ANA - CÓDIGO Nº 66 260 001.

Extraídos os dados rela�vos às cotas máximas anuais, obtemos o seguinte quadro em ordem cronológica (figura 7.0.):



Figura 7.0. Cotas máximas anuais em ordem cronológica

4.1. De posse destes dados, procedemos a ordenação em ordem decrescente (figura 8.0.):



Figura 8.0. Cotas máximas anuais em ordem decrescente.

Para determinarmos quais das cotas acima referem-se às enchentes com período de recorrência iguais ou superiores a 3 anos, dividiremos o
número de observações da estação pelo período de recorrência, 69/3 =23,  assim, as 45  maiores cotas do quadro acima são de enchentes com
período de recorrência igual ou superior a 3 anos.

Para  determinarmos quais  das  cotas  do quadro acima referem-se  às  enchentes  com período de  recorrência  iguais  ou superiores  a  20  anos,
procederemos de foma análoga, 69/20= 3,45, assim as maiores cotas do quadro são de enchentes com período de recorrência igual ou superior a 20
anos.

Determinadas quais as enchentes de período de recorrência iguais ou maiores a 3 e 20 anos, podemos montar um novo quadro com as cotas



máximas que efe�vamente serão u�lizadas no cálculo da média das enchentes ordinárias (figura 9.0.):

Figura 9.0. Cotas máximas u�lizadas no cálculo da MEO e quadro com o cálculo.

A média das enchentes ordinárias da estação fluviométrica  será a média aritmé�ca das cotas máximas anuais relacionadas acima.

A cota alcançada referente a média das enchentes ordinárias deve ser vinculada ao SGB através dos métodos de levantamentos topográficos e
geodésicos especificados neste POP.

5. CÁLCULO  DA  MÉDIA  DAS  ENCHENTES  ORDINÁRIAS  (MEO)  EM  TRECHO  COM  INTERVENÇÃO  HUMANA  -  BARRAMENTOS  E

TRANSPOSIÇÕES

Antes de calcular a média das enchentes ordinárias - MEO das estações fluviométricas, é obrigatória a verificação de trechos com intervenção
humana,  como barragens e transposições, no rio de interesse. De posse das informações dos trechos com intervenção, selecionamos as estações
fluviométricas e o anos da série histórica sem a intervenção verificada, considerando o início de operação da estação fluviométrica e o ano anterior
a consolidação das intervenções com comprovação (construção ou operação).

Após o tratamento dos dados, deverá ser aplicada a metodologia descrita para cálculo da MEO.

Como exemplo da dimensão do erro em não se considerar intervenções no leito do rio para calcular a MEO, apresentamos dois cenários  para os
dados, um com série histórica entre 1927 a 1994, que engloba a operação de barragem, e outro com série histórica entre 1927 a 1953, sem
influência da barragem, temos os seguintes resultados:



Figura 10.0. Cenários diferentes para o cálculo da MEO da estação fluviométrica Piranhas, com cotas entre 1927 a 1994 com influência do barramento, e com
cotas 1927 e 1953,  sem influência do barramento, resultando em MEOs diferentes para mesma estação.

O cálculo da MEO correto deve descontar as séries históricas  com influência do barramento. Pode ser visto que os dois cálculos apresentados tem 
67 cen�metros de diferença, resultado que influencia diretamente na área de terrenos marginais. 

Assim, fica evidente a premissa apresentada de que as séries históricas sob influência antrópica não devem ser usadas no cálculo da MEO. 

6. OBTENÇÃO DA ALTITUDE E TRANSPORTE POR NIVELAMENTO  GEOMÉTRICO

Após a localização, em campo, das estações fluviométricas (E.F.) e instalado o marco geodésico próprio próximo da localização, em campo das
estações fluviométricas (E.F.) por meio rastreio via GNSS de precisão, ou u�lizando a referência de nível (RN) próxima à estação (item 4 desse POP),
proceder-se-á em campo, o nivelamento entre o marco geodésico implantado e a E.F. de referência, a fim de que a al�tude seja transportada para
auxiliar no cálculo da LMEO/LPM.

Existem duas possibilidades de fazer o transporte da al�tude entre o marco implantado ou referência al�métrica e a E.F, ou entre o marco e o
espelho d'água:

a) U�lizando o método de nivelamento e contranivelamento por visadas iguais, com nível digital (geométrico).

b) U�lizando o GNSS por meio de base e rover, levantamento está�co, ou RTK.

O que definirá qual dos métodos será u�lizado serão os subsídios encontrados pela Comissão de Demarcação, como carta topográfica com curvas de
nível de detalhe, distância entre a referência al�métrica e o espelho d’água ou estação fluviométrica, bem como, a precisão que se queira obter.

O Nivelamento Geométrico (Figura 11.0.) é o procedimento que realiza a medida da diferença de nível entre pontos do terreno por intermédio de
leituras  correspondentes  a  visadas  horizontais,  ob�das  com um nível,  em  miras  colocadas  ver�calmente  nos  referidos  pontos,  bem como o
transporte da al�tude de um ponto conhecido até a estação fluviométrica.

Existem duas possibilidades de fazer o transporte da al�tude entre o marco implantado ou referência al�métrica e a E.F,  ou entre o marco e o
espelho d'água:

Após a definição das estações fluviométricas e  das RRNN mais  próximas,  e  ob�do a altura da MEO, em campo proceder-se-á o nivelamento
geométrico entre as mesmas, u�lizando o método de nivelamento e contra-nivelamento por visadas iguais, a fim de estabelecer-se a al�tude da
média das Enchentes Ordinárias referida ao SGB.

Na ausência de estação fluviométrica para o ponto de interesse, o nivelamento é feito com base no espelho d'água do momento.

Figura 11.0. Exemplo de nivelamento e contra-nivelamento. Fonte: Adaptado de Veiga et al., 2012.

Antes de iniciar os procedimentos de coleta de dados, recomenda-se realizar as verificações do nível, por exemplo, da ver�calidade do eixo principal
e do erro de colimação, conforme apresentado em Faggion (2010), item 3.2, pág. 39, encontrado no link: h�ps://cartografica.ufpr.br/wp-content/
uploads/2011/10/Apos�la-de-Instrumentação-Topográfica_2018.pdf .

Conforme a tabela 5, página 18, da NBR 13.133-2021, as visadas máximas são de 80 m (oitenta metros), entretanto, recomenda-se visadas de no
máximo 50 m.

As miras devem ser posicionadas aos pares e equidistantes, de modo que a mira posicionada no ponto de par�da (ré) também seja posicionada
sobre o ponto de chegada (NBR13.133, pág. 18, item 5.5.2.3). Recomenda-se que a equidistância esteja dentro de 1 metro de tolerância.

As miras, devidamente ver�calizadas, devem ser apoiadas sobre chapas ou pinos e, no caminhamento, sobre sapatas, mas nunca diretamente sobre
o solo (NBR13.133, pág. 18, item 5.5.2.4).

A qualidade do nivelamento deverá ser controlada com o contra nivelamento, adotando-se o valor de (12 mm raiz de K), conforme tabela 5, página
18, da NBR 13.133-2021.

Não deverão ser feitas leituras onde as visadas passem a menos de 30 cm da super�cie para se evitar o efeito da refração (NBR 13.133, pág. 18, item
5.5.2.8).

Exemplo de cálculo de um desnível u�lizando o nivelamento geométrico (Figura  12.0).



Figura 12.0. Exemplo do cálculo de um desnível.

7. OBTENÇÃO DA ALTITUDE POR MEIO DE GNSS 

Na ausência das referências de nível, é necessário a instalação de marco geodésico próprio observando os seguintes procedimentos para obter a
al�tude do rastreio feito por Satélites GNSS:

Fazer o rastreio por meio do equipamento GNSS para obter a al�tude elipsoidal/geométrica (h).

Fazer o cálculo da al�tude normal através da anomalia de al�tude (fator de conversão) fornecida pelo hgeoHNOR;

O  fator  de  conversão  é  encontrado  no  site  do  IBGE,  encontrado  no  link:  h�ps://www.ibge.gov.br/geociencias/modelos-digitais-de-superficie/
modelos-digitais-de-superficie/31283-hgeohnor2020-modeloconversaoal�tudesgeometricasgnss-datumver�calsgb.html?&t=processar-os-dados...
�sicas (compa�veis com o Datum Ver�cal do SGB) hgeoHNOR2020   preenchendo os campos via teclado, ou selecionando um arquivo com as
coordenadas.

Resumindo: a al�tude normal (HN) pode ser ob�da entre a relação com a al�tude geométrica ob�da pelo GNSS (h) e a anomalia de al�tude (η),
fornecidas pelo IBGE através do hgeoHNOR , onde (HN = h - η) (Figura 13.0.).

No caso em que a base cartográfica esteja em al�tude ortométrica é necessário determinar a al�tude ortométrica com o modelo geoidal MAPGEO
2015,  encontrado  no  link:  h�ps://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/servicos-para-posicionamento-
geodesico/10855-modelo-de-ondulacao-geoidal.html

A al�tude ortométrica (Ho) é determinada por Ho = h – n, onde n é a ondulação geoidal fornecida pelo MAPGEO2015 (Figura 14.0.)

Figura 13.0. Representação da altitude normal obtida pelo hgeoHNOR. Fonte: IBGE, 2017

Figura 14.0. Fonte: IBGE, 2018

Importante destacar que o transporte de al�tude por GNSS pode ser usado em casos que, por qualquer mo�vo, o nivelamento geométrico esteja
inviabilizado:

a) Distâncias longas;

b) Terrenos onde se torna di�cil de se instalar o nível;

c) Travessias com áreas alagadas.

A obtenção de desníveis u�lizando GNSS pelo método RTK, poderá ser realizada em locais sem cobertura vegetal. Para sua realização, seguir as



seguintes orientações:

d) Nivelar (calar) a Base (sobre a RN), observando a altura da antena;

e) Configurar o equipamento para que os dados brutos sejam gravados;

f) Configurar a máscara de elevação para 15°;

g) Configurar  o  Rover  para  aceitar  APENAS pontos  fixos,  com desvio  padrão  abaixo  de  3  cm.  NÃO aceitar  pontos  flutuantes,
autônomos (navegados) ou DGPS;

h) Manter o bastão do Rover SEMPRE na ver�cal, observando a calagem da bolha, que deve estar sempre calibrada;

i) Na existência de cobertura vegetal que possa causar qualquer �po de obstrução do sinal GNSS é obrigatório  o  nivelamento
geométrico.

Para a realização do levantamento das coordenadas u�lizando GNSS pelo método NTRIP observar as orientações con�das no item que dispões sobre
o serviço e o acesso da RBMC-IP.

Os dados do levantamento devem conter a monografia do marco implantado conforme ANEXO 1.

8. DETERMINAÇÃO DO GRADIENTE ALTIMÉTRICO

Determinadas as al�tudes das médias das Enchentes Ordinárias referidas ao Datum Ver�cal de Imbituba nas estações fluviométricas localizadas à
montante e à jusante do trecho a ser demarcado, deve-se calcular a distância entre as referidas estações para a obtenção do gradiente al�métrico.

O gradiente al�métrico é a relação entre a diferença de al�tude de dois pontos e a sua respec�va distância, medida pelo eixo do rio. É u�lizado para
determinação da cota básica em pontos ao longo do rio, que estejam localizados entre dois pontos de cota básica conhecida. Esta distância deve ser
medida na planta u�lizada como base cartográfica, pelo eixo do rio, isto é, pela linha média definida pela junção dos pontos equidistantes das
margens.

O Gradiente Al�métrico (△G) é o resultado da divisão da diferença de al�tude entre as estações fluviométricas (em cen�metros) pela distância
medida entre as mesmas (em quilômetros):

• △G = ∣△h∣ /D
Onde:

• △G = gradiente altimétrico, em cm/km;
• ∣△h∣ = valor absoluto da diferença de altitude entre as estações, em cm;
• D = distância entre as estações, em km.

O gradiente al�métrico deve ser calculado para cada trecho de rio considerado homogêneo quanto a sua declividade. A ocorrência de fatores que
modifiquem a declividade da super�cie da lâmina d’água, tais como desníveis abruptos (corredeiras e cachoeiras), modificações acentuadas na caixa
do rio (afunilamentos e alargamentos),  afluentes de grande volume d’água etc.,  devem ser observados quando da determinação do gradiente
al�métrico.

Nos casos em que o posicionamento da LMEO u�lizar curvas de nível vetoriais ao longo do trecho do rio, consideraremos que, no local em que a
estação fluviométrica de referência está localizada, a al�tude da MEO calculada será arredondada para a curva de nível mais próxima, a depender da
equidistância entre as curvas de nível da base de dados u�lizada. U�lizando a (Imagem 12) como exemplo, para uma base de dados em que as
curvas de nível possuem equidistância de 0,50m, se considerarmos uma estação fluviométrica cuja MEO teve sua al�tude calculada em 120,49m
(EF2), a curva de nível u�lizada para posicionar a LMEO no local desta estação fluviométrica será a de 120,50m. De forma análoga, com a mesma
base de dados, uma estação fluviométrica cuja al�tude da MEO foi calculada em 122,74m (EF1), a curva de nível u�lizada no local para posicionar a
LMEO será a de 122,50m.

Par�ndo do pressuposto de que a al�tude da MEO em determinado ponto do rio será sempre arredondada para a curva de nível de al�tude mais
próxima, haverá sempre um trecho do rio em que uma determinada curva de nível poderá ser u�lizada para o posicionamento da LMEO. A extensão
desse trecho ao longo do rio dependerá do gradiente al�métrico calculado para o trecho e da equidistância al�métrica entre as curvas de nível da
base de dados u�lizada. Cada curva de nível atrairá para si todos os valores de al�tudes de MEOs que es�verem abaixo ou acima do próprio valor de
al�tude da curva de nível, em um intervalo que tem seu limite inferior (LI) e limite superior (LS), respec�vamente, conforme as equações:

• LI = al�tude da curva de nível - equidistância das curvas/2

• LS = al�tude da curva de nível + equidistância das curvas/2

Por exemplo, como ilustrado na (Figura 15.0.) uma curva de nível de 120,50m será u�lizada para o posicionamento da LMEO sempre que as al�tudes
da MEO es�verem no intervalo entre 120,25m e 120,75m, se u�lizarmos uma base de dados com curvas de nível de equidistância de 0,50m.

A extensão horizontal desse intervalo al�métrico ao longo do eixo do rio estará sempre em função do gradiente al�métrico calculado para o trecho.
Par�ndo das mesmas condições do exemplo do parágrafo anterior, caso o gradiente calculado para o trecho seja de 25cm/km, a curva de nível de
120,50m será válida por uma extensão total de 2km, sendo 1km a montante e 1km a jusante do ponto em que a al�tude da MEO for de 120,50m.
No  exemplo  da  (Imagem  12),  onde  o  gradiente  al�métrico  calculado  entre  as  duas  estações  fluviométricas  de  referência  (EF1  e  EF2)  é  de
16,352581cm/km, tem-se que cada curva de nível de 50cm de equidistância al�métrica será u�lizada em um trecho de 3,057621km de extensão
(50cm ÷ 16,352581cm/km).



Figura 15.0. Exemplo de um trecho do rio com os cálculos do gradiente.



9. DETERMINAÇÃO DA POSIÇÃO LMEO

A par�r da obtenção dos subsídios detalhados nos itens anteriores desse POP, é possível fazer a delimitação da LMEO sobre um determinado trecho.

A delimitação da LMEO é feita a par�r da al�tude da média das enchentes ordinárias (item 5) através de cartografia de detalhe referenciada ao
DATUM  ver�cal,  acompanhada  por  análise  dos  mapas  históricos,  imagens  de  satélite,  modelos  digitais  de  relevo  para  fins  de  estudos
complementares do terreno, verificando se não houve mudanças significa�vas na conformação das margens fluviais, rela�vamente ao ano de 1867
ou que mais se aproxime.

A LMEO acompanhará a curva de nível que corresponda aproximadamente à cota definida obedecendo o gradiente al�métrico (item 8) sempre
limitada ao rio principal e sua influência em relação aos seus afluentes. O traçado da LMEO deve ser feito sobre o arquivo vetorial em ambiente SIG,
obedecendo as mudanças das curvas conforme cálculo do gradiente al�métrico determinado e observando o intervalo de distância para a mudança
de curva (Figura 15.0).

A  Figura 16.0. mostra um caso concreto de demarcação no Rio Iguaçu/PR, onde as setas azuis mostram a linha ortogonal ao eixo do rio, indicando o
local de mudança de cota de uma curva de nível para o trecho demarcado após a determinação do gradiente al�métrico.

Figura 16.0. Representação gráfica da linha ortogonal ao eixo do rio indicando a mudança da cota de uma curva de nível.

Finalizado o traçado do trecho, é preciso fazer o refinamento do traçado onde há mudanças de curvas de nível, a fim de evitar degraus e pontas
nesses locais.

Feito o tratamento da LMEO, é preciso delimitar os 15 metros que definem os limites dos terrenos marginais (LLTM) a par�r da LMEO.

Para traçar essa linha u�lizando o QGis, a melhor ferramenta para esse fim é a chamada offset, que constrói uma matriz de linhas paralelas ao longo
da linha selecionada.

Cumpridas todas as etapas está finalizado o traçado dos terrenos marginais a par�r da definição da LMEO e LLTM.



10. PROCEDIMENTOS PARA ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DADOS

10.1.

a) Os dados brutos do rastreio GNSS da base e rover;

b) Os dados brutos dos levantamentos GNSS em RINEX para processamento, conferência e armazenamento;

c) Relatórios de processamento, gerados pelos so�wares comerciais licenciados e/ou pelo site do IBGE para PPP;

d) Dados processados RTK em planilhas eletrônicas;

e) Arquivos vetoriais em formato SHP de todos os pontos rastreados;

f) Monografia do marco geodésico.

10.2.

g) Planilhas contendo os dados de leituras das estações fluviométricas;

h) Cálculo das médias de enchentes ordinárias;

i) Diagrama de equivalência.

10.3.

j) Os dados de nivelamento geométrico devem ser organizados em tabelas contendo todas as leituras e cálculo dos desníveis (de
acordo o modelo apresentado na Figura 12.0.).

k) Os  dados  de  nivelamento  devem  ser  anotados  em  cadernetas  �sica  (de  papel)  e  digitalizadas  para  envio,  conferência  e
armazenamento em formato digital.

10.4.

l) Arquivo vetorial contendo o eixo do rio;

m) Planilha contendo o cálculo do gradiente al�métrico;

n) Arquivo vetorial contendo os pontos e linhas de mudança de curva.

10.5.

o) Arquivo vetorial da LMEO contendo a tabela de atributos de cada trecho explicando a origem da base cartográfica u�lizada no
traçado, conforme a EDGV.
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